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 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 10934/2012

Abertura de procedimentos concursais de recrutamento
para o preenchimento de doze postos de trabalho,

do mapa de pessoal da Câmara Municipal da Figueira da Foz
1 — Para efeitos do disposto nos n.os 5 e 6, do artigo 6.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27.02, artigos 9.º e 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 
30.06, n.º 2, do artigo 46.º, da LOE n.º 64 -B/2011, de 30.12, torna -se 
público que, por deliberações da Câmara Municipal de 15/05/2012 e 
da Assembleia Municipal de 29/06/2012, se encontram abertos pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimentos concursais comuns, me-
diante recrutamento, para preenchimento de doze postos de trabalho, 
nas categorias de Técnico Superior e Assistente Operacional, do mapa 
de pessoal da Câmara Municipal, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo determinável, a termo incerto, infra 
identificados.

2 — Caraterização dos postos de trabalho: Os postos de trabalho a 
concurso têm conteúdo funcional inerente às carreiras gerais e categorias 
respetivas, conforme anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, referido no 
n.º 2 do artigo 49.º da mesma.

Área de trabalho da referência A): 1 posto de trabalho para a categoria 
de Técnico Superior (Engenharia Geográfica) — Funções consultivas de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e 
preparam a decisão, no âmbito das competências do Serviço Municipal 
de Proteção Civil e Bombeiros. Elaboração, autonomamente ou em 
grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade, e 
execução de outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas 
de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. 
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que 
com enquadramento superior qualificado. Retificar e atualizar o Plano 
Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI); Atualizar 
o Plano Operacional Municipal (POM); Centralizar a informação rela-
tiva a incêndios florestais; Construção e gestão de SIG’s (Sistemas de 
Informação Geográfica) de DFCI -Defesa da Floresta Contra Incêndios; 
Registar as atividades executadas pelo GTF -Gabinete Técnico Flores-
tal nas diferentes plataformas da AFN -Autoridade Florestal Nacional, 
(SISF -Sistema de Informação do Programa de Sapadores Florestais e 
SGIF -Sistema de Gestão de Incêndios Florestais); Elaborar cartografia 
de infraestruturas florestais e de zonas de risco de incêndio; Prestar 
apoio na disponibilização de informação geográfica no âmbito da de-
fesa da floresta contra incêndios no SMIG; Aquisição e manipulação 
de informação georreferenciada no âmbito da defesa da floresta contra 
incêndios; Desenvolvimento de análises espaciais com recurso a SIG na 
área da defesa da floresta contra incêndios, com vista ao apoio à decisão, 
levantamento com GPS para cadastro de propriedades e áreas ardidas.

Área de trabalho da referência B): 1 posto de trabalho para a categoria 
de Técnico Superior (Gestão de Empresas) - Executar os procedimentos 
obrigatórios da área contabilística -financeira, nomeadamente, cabimen-
tos e compromissos, emissão de pareceres e modificações orçamentais. 
No âmbito do POCAL, que integra os três subsistemas contabilísticos, 
patrimonial, orçamental e o de custos: Elaboração do inventário e do 
balanço inicial; Assegurar o cumprimento da norma de controlo interno; 
Colaborar na elaboração das grandes opções do plano e do orçamento; 
Colaborar na elaboração dos documentos de prestação de contas: ba-
lanço, demonstração de resultados, mapas de execução orçamental, 
anexos às demonstrações financeiras e relatório de gestão. No que se 
refere à Lei das Finanças Locais: Tipificação das receitas municipais, 
no quadro da nova Lei das Finanças Locais; Técnicas previsionais 
das receitas orçamentais; POCAL, impostos, taxas e tarifas; Técnicas 
de base estatística: Previsões estatísticas e informáticas, maior rigor, 
melhor previsão, melhor gestão; Documentos previsionais e equilíbrio 
orçamental. No que se refere à lei dos Compromissos e dos Pagamentos 
em Atraso: Assunção de compromissos; Gestão dos fundos disponí-
veis; Gestão de tesouraria. No âmbito do SIIAL, parte integrante do 
Portal Autárquico: - Efetuar a inserção de dados, no cumprimento das 
instruções da DGAL. Acompanhamento financeiro e orçamental de 
candidaturas. Acompanhamento das participações do Município em 
Entidades Externas (Associações, Empresas Municipais e Intermuni-
cipais, entre outras).

Área de trabalho da referência C): 5 postos de trabalho para a categoria 
de Assistente Operacional — Auxiliar de Ação Educativa — Acom-
panha diretamente as crianças nas atividades educativas e ou lúdicas, 
proporcionando -lhes ambiente adequado e controla essas atividades, 
promovendo a adoção de atitudes e regras de higiene pessoal, prevenção 
e segurança, cortesia e boa conduta, segundo o plano elaborado pelo 
educador de infância; Vigia as crianças durante o repouso e na sala de 

aula; Assiste as crianças nos transportes, nos recreios, nos passeios e 
visitas de estudo; Providencia a limpeza, arrumação, conservação e 
boa utilização das instalações, bem como do material e equipamento 
didático e informático necessário ao desenvolvimento educativo; Zela 
pela conservação e higiene ambiental dos espaços e das instalações à 
sua responsabilidade, numa perspetiva pedagógica e cívica; Colabora 
com os educadores de infância na programação e realização das ativi-
dades, no atendimento dos encarregados de educação e na interligação 
do estabelecimento de ensino e aqueles encarregados; Participa nas 
reuniões do pessoal técnico. Presta apoio e assistência em situações de 
primeiros socorros e, em caso de necessidade, acompanha a criança ou 
o aluno a unidades de prestação de cuidados de saúde; Exerce tarefas 
de enquadramento e acompanhamento das crianças e jovens, nomeada-
mente, no âmbito da ação educativa e de apoio à família; Intervém ou 
comunica eventuais problemas, necessidades ou situações carecidas de 
resolução quer respeitantes a crianças, quer respeitantes a equipamentos 
e instalações.

Área de trabalho da referência D): 5 postos de trabalho para a catego-
ria de Assistente Operacional (Sapador Florestal) — Executa ações de 
silvicultura preventiva, da roça de matos e limpeza de povoamentos, da 
realização de fogos controladas, da manutenção e beneficiação da rede 
divisional, linhas quebra -fogo e outras infraestruturas; Executa ações 
de manutenção e proteção de povoamentos florestais; Desenvolve ações 
de vigilância e de primeira intervenção; Apoia no combate a incêndios 
florestais e às subsequentes operações de rescaldo; Procede à limpeza, 
manutenção e conservação dos equipamentos e instalações utilizados; 
Procede à sensibilização do público para as normas de conduta em ma-
téria de ações de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas, 
através da sua demonstração; Manuseia motosserras e moto roçadoras; 
Proceder à identificação de espécies florestais.

2.1 — A descrição das referidas funções não prejudica a atribuição ao 
trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27.02.

3 — Estes procedimentos regem -se pelo disposto nos seguintes di-
plomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, na sua redação atual, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03.09, Lei n.º 12 -A/2010, de 30.06, Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31.12, Dec. Reg. 14/2008, de 31.07, Lei n.º 59/2008, de 11.09, Portaria 
83 -A/2009, de 22.01, republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 06.04 e 
Lei n.º 66 -B/2011, de 30.12, no que lhe seja aplicável.

4 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22.01, republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
06.04 e designada neste aviso, a partir de agora, apenas como Portaria, 
não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se encontrem 
integrados nas carreiras, sejam titulares da categoria e não se encontrando 
em mobilidade ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — A posição remuneratória dos trabalhadores recrutados, obedecerá 
ao disposto no n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, e com 
os limites impostos pelo artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31.12, 
mantido em vigor pela 64 -B/2011, de 30.12.

Ref. A) e B): A posição remuneratória de referência é de 1201,48€, 
correspondente à segunda posição, nível 15 da tabela remuneratória 
única.

Ref. C) e D): A posição remuneratória de referência é de 485€, cor-
respondente à primeira posição (RMMG) da tabela remuneratória única.

6 — Local de trabalho: Área do Município da Figueira da Foz. Re-
ferências A) e D) - Serviço Municipal de Proteção Civil e Bombeiros; 
Referência B) - Divisão de Gestão Financeira e Orçamento; Referência 
C) - Divisão de Educação e Ação Social.

7 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27.02:

a) Ter nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8 — Nível habilitacional, sem possibilidade de substituição, por for-
mação ou experiência profissional: Referência A) - Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica; Referência B) - Licenciatura em Gestão de Empresas; 
Referências C) e D) - Escolaridade obrigatória ou equiparada.

9 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.
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10 — Formalização de candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas em suporte de papel, através do preenchimento de impresso 
tipo, disponível nos serviços e na página eletrónica deste município 
no endereço http://www.figueiradigital.com/municipe/?mid=128 de 
utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/09 de 08.02, 
sob pena de exclusão, acompanhado dos documentos previstos no ponto 
seguinte e entregues pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos 
durante o horário normal de funcionamento ou remetidos pelo correio 
registado e com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas, para Câmara Municipal de Figueira 
da Foz, Divisão de Recursos Humanos, Avenida Saraiva de Carvalho, 
3084 -501 Figueira da Foz.

10.1 — No formulário de candidatura deve estar a identificação ex-
pressa da referência do procedimento concursal e ainda o número, data 
e série do Diário da República e número do respetivo aviso, ou código 
de oferta na Bolsa de Emprego Público, não sendo consideradas as can-
didaturas que não identifiquem corretamente o procedimento concursal.

10.2 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão da seguinte documentação:

a) Currículo Vitae atualizado, detalhado e assinado, mencionando 
sobretudo a experiência profissional anterior e relevante para o exercí-
cio das funções do lugar a concurso, bem como, as ações de formação 
frequentadas, com alusão à sua duração;

b) Fotocópia do Certificado de Habilitações;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e ou ministradas de onde conste a data de realização e duração das 
mesmas;

d) No caso do candidato já ter vínculo de emprego público, deverá 
ainda apresentar declaração emitida pelo serviço público de origem, 
devidamente atualizada, (reportada ao prazo estabelecido para apre-
sentação das candidaturas) da qual conste: - A modalidade da relação 
jurídica de emprego público, a descrição das atividades/funções que 
atualmente executa e desde quando, as últimas três menções de avaliação 
de desempenho e a identificação da carreira/categoria em que se encontre 
inserido, com a identificação da respetiva remuneração reportada ao 
nível e posição remuneratória.

10.3 — Caso se trate de candidaturas de trabalhadores a exercer 
funções no município da Figueira da Foz, não será necessário anexar 
comprovativos das ações de formação e aperfeiçoamento profissional, 
desde que expressamente o refiram no formulário de candidatura, que 
os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal a que haja 
lugar, nos termos da lei penal.

12 — Nos termos do n.º 4, do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27.02 a aplicação dos métodos de seleção fica limitada à utilização de 
apenas um método de seleção obrigatório e um método de seleção facul-
tativo: Avaliação Curricular e Entrevista Profissional de Seleção.

13 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
dos métodos de seleção, bem como, os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

14 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria. Subsistindo a igualdade, a 
preferência de valoração será feita pela seguinte ordem: candidato com 
valoração superior na Experiência Profissional; candidato com valoração 
superior na Formação Profissional; candidato com valoração superior 
nas Habilitações Académicas; candidato com valoração superior no 
segundo método de seleção.

15 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Este método é realizado e valorado, nos termos do artigo 11.º e no n.º 4, 
do artigo 18.º da Portaria.

16 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método é realizado 
e valorado, nos termos do artigo 13.º e n.º 6, do artigo 18.º, da Portaria.

17 — A ordenação final dos candidatos resulta da aplicação da se-
guinte formula, consoante os casos: OF = (AC x 40 % + EPS x 60 %) 
em que: OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = 
Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Por razões de celeridade, designadamente a urgência destes 
recrutamentos será faseada a utilização dos métodos de seleção da 
seguinte forma: Aplicação do segundo método de seleção (Entrevista 

Profissional de Seleção), apenas aos 25 melhores classificados, no pri-
meiro método de seleção.

19 — Composição do Júri de Seleção:
Ref. A): Presidente — José Miguel da Rosa Felgueiras, Diretor do 

Departamento Municipal Administrativo e Financeiro. Vogais efetivos: 
Nuno Luís Meneses das Neves Osório, Comandante dos Bombeiros 
Municipais, que substituirá o Presidente, nas suas faltas e impedimentos 
e Ana Sofia Ruivo Canas, Chefe da Divisão de Recursos Humanos. 
Vogais suplentes: Os Técnicos Superiores, Paula Cristina Jorge da Silva 
Zuzarte e Vítor Manuel Gomes Alves de Sousa.

Ref. B): Presidente — José Miguel da Rosa Felgueiras, Diretor do 
Departamento Municipal Administrativo e Financeiro. Vogais efetivos: 
Graça Maria Fareleira Cardoso Vaz, Técnica Superior, que substituirá 
o Presidente, nas suas faltas e impedimentos e Ana Sofia Ruivo Canas, 
Chefe da Divisão de Recursos Humanos. Vogais suplentes: As Técnicas 
Superiores Paula Cristina Jorge da Silva Zuzarte e Maria João Ramos 
Simões de Jesus do Carmo.

Ref. C): Lucinda Maria Alves Jordão, Diretora de Departamento Mu-
nicipal de Assuntos Sociais. Vogais efetivos: Margarida Freitas Viana, 
Chefe da Divisão de Educação e Ação Social e Saúde, que substituirá 
o Presidente, nas suas faltas e impedimentos e a técnica superior Paula 
Cristina Jorge da Silva Zuzarte. Vogais suplentes: Marlene Maria Leal 
Parracho dos Santos, técnica superior e Ana Maria Marques dos Santos 
Ribeiro, Coordenadora Técnica.

Ref. D): Presidente — José Miguel da Rosa Felgueiras, Diretor do 
Departamento Municipal Administrativo e Financeiro. Vogais efetivos: 
Nuno Luís Meneses das Neves Osório, Comandante dos Bombeiros 
Municipais, que substituirá o presidente, nas suas faltas e impedimentos 
e Ana Sofia Ruivo Canas, Chefe da Divisão de Recursos Humanos. 
Vogais suplentes: As Técnicas Superiores, Paula Cristina Jorge da Silva 
Zuzarte e Isabel Margarida Guedes Amaral Cardoso.

20 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

21 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

22 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas na alínea a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30, da Portaria, para 
a realização da audiência dos interessados nos termos do CPA.

23 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria.

24 — A lista dos resultados obtidos em cada método de seleção será 
afixada na Divisão de Recursos Humanos e divulgada na página eletró-
nica http://www.figueiradigital.com/municipe/?mid=129.

25 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na segunda série do Diário da República, afixada na Divisão 
de Recursos Humanos e divulgada na página eletrónica http://www.
figueiradigital.com/municipe/?mid=129.

26 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria, constituindo -se uma reserva 
de recrutamento, sempre que a lista de ordenação final, contenha um 
número de candidatos aprovados, superior aos dos postos de trabalho a 
ocupar, e pelo prazo de 18 meses.

27 — Foi dispensada a consulta à ECCRC, por não se encontrar 
constituída e em funcionamento.

28 — Quota de emprego: Em cumprimento do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3.02, para o preenchimento 
dos lugares postos a concurso, um candidato com deficiência, devida-
mente comprovada, com incapacidade igual ou superior a 60 %, tem 
preferência em igualdade de classificação a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal. De acordo com o mesmo diploma, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção.

29 — Nos termos do Despacho conjunto n.º 373/2000, de 01.03, em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administra-
ção Pública enquanto entidade empregadora promove ativamente uma 
politica de igualdade de oportunidades entre homens ou mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

30 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º da Portaria o 
presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.
gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente publicação em Diário da 
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República, na página eletrónica do Município da Figueira da Foz, por 
extrato e no prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação atualmente em vigor.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal da Figueira 
da Foz, João Albino Rainho Ataíde das Neves.

306305034 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 10935/2012
Para os efeitos previstos no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de fevereiro, torna -se público que Sónia Marina Zarcos (carreira/cate-
goria de Assistente Técnica, posição 1, nível 5, nível 6 -4) cessou a sua 
relação jurídica de emprego com esta Autarquia em 21/04/2012, por ter 
sido consolidada a sua mobilidade na categoria na Escola de Hotelaria 
e Turismo de Viana do Castelo.

1 de agosto de 2012. — Na ausência do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, António Marreiros Gonçalves.

306296344 

 Aviso n.º 10936/2012

Cessação de relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-

reiro, faz -se público que foi extinta a relação jurídica de emprego público 
com os seguintes trabalhadores, por motivo de aposentação:

Maria José Marreiros Duarte Correia, carreira/categoria de Assistente 
Operacional, auferindo pela posição remuneratória 2, nível 2 -4;

Manuel António Correia, carreira/categoria de Assistente Operacional, 
auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5 -21;

Maria José Viana, carreira/categoria de Assistente Técnico, auferindo 
pelo nível 8;

Crisantino Carvalho Gonçalves, carreira de assistente operacional, 
categoria de encarregado operacional, auferindo pela posição remune-
ratória 5, nível 12;

José António Alves Freire, carreira/categoria de Assistente Operacio-
nal, auferindo pela posição remuneratória 2, nível 2;

Hélder Manuel Costa Guerreiro, carreira/categoria de Assistente Ope-
racional, auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5 -22;

José dos Santos Ventura, carreira/categoria de Assistente Operacional, 
auferindo pela posição remuneratória 5, nível 5;

António Armando Pereira Guerreiro, carreira/categoria de Assistente 
Operacional, auferindo pela posição remuneratória 6, nível 6 -5.

2 de agosto de 2012. — Na ausência do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, António Marreiros Gonçalves.

306301251 

 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Edital n.º 746/2012
José Carlos Barbosa Carreiro, Presidente da Câmara Municipal do 

Concelho de Nordeste.
Torna público de que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária 

realizada no dia 11 de julho findo, deliberou por maioria, submeter a 
apreciação pública o Relatório de Suporte à Fundamentação Económico-
-Financeira das Novas Taxas Acrescidas em 2012 à Matriz de Taxas 
do Município de Nordeste, para recolha de sugestões, pelo prazo de 
30 dias úteis, a contar da data de publicação no Diário da República, 
em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, Praça da República 9630 -141 Nordeste, 
dentro do período atrás referido.

Para conhecimento geral se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

3 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, José Carlos Bar-
bosa Carreiro.

Relatório de suporte à fundamentação económico-
-financeira das novas taxas acrescidas 

em 2012 à matriz de taxas do município de Nordeste

1 — Introdução

Este relatório foi elaborado pela SMART Vision — assessores e au-
ditores estratégicos, L.da

As taxas das autarquias locais são tributos que redundam da prestação 
concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens do 
domínio público e privado das autarquias locais ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja 
atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

O valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o prin-
cípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade 
pública local ou o benefício auferido pelo particular.

As taxas são tributos que têm um carácter bilateral, sendo a contra-
partida:

Da prestação de uma atividade pública
Da utilização de bens do domínio público; ou
De remoção dos limites jurídicos à atividade dos particulares 

Valor da Taxa calculado em função do:
Custo da atividade pública local; e ou
Benefício auferido pelo particular.

O valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, pode 
ser fixado com base em critérios de desincentivo à prática de certos 
atos ou operações.

As taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas aos particula-
res ou geradas pela atividade dos municípios, designadamente:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanís-
ticas primárias e secundárias;

b) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satis-
fação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público e 
privado municipal;

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento;
e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização coletiva;
f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e 

da proteção civil;
g) Pelas atividades de promoção de finalidades sociais e de qualifi-

cação urbanística, territorial e ambiental;
h) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento e competitivi-

dade local e regional.

As taxas municipais podem, também, incidir sobre a realização de 
atividades dos particulares geradoras de impacto ambiental negativo.

O Município do Nordeste pretende adicionar novas taxas à sua matriz 
de taxas atual, sendo que o Regime geral das taxas das autarquias locais 
aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, prevê na sua 
alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, 
que o valor das taxas a criar contenha a fundamentação económico-
-financeira, pelo que a apresentamos de seguida.

2 — Objetivos
Constituem objetivos do presente relatório caraterizar e delimitar 

a matriz de custos, tendo por objetivo determinar e suportar a fun-
damentação económico -financeira relativa ao valor das novas taxas 
adicionadas em 2012, designadamente os custos diretos e indiretos, os 
encargos financeiros, amortizações e futuros investimentos realizados 
ou a realizar pela autarquia local.

Conforme supra aludido o valor das taxas das autarquias locais é 
fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade e não deve 
ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefício auferido 
pelo particular.

Entendemos que o valor das taxas cuja base/indexante é o custo da 
atividade pública deve ser calculada tendo como referencial a seguinte 
função: 

Custo do serviço + Amortizações 
dos investimentos + -

Incentivo/Desincentivo/ 
Custos 

ambientais e de escassez
Preços 

acessíveis

Económica Envolvente/ambiental Social

Perspetiva Objetiva Perspetiva Subjetiva/Politica




